
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 665.159 - DF (2015/0037419-3)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : RUMO LOGÍSTICA OPERADORA MULTIMODAL S/A 
AGRAVANTE : RAÍZEN TARUMÃ S/A 
AGRAVANTE : FUNDAÇÃO DE ASSISTENCIA SOCIAL COSAN 
ADVOGADOS : ANA GABRIELA REZENDE REGO 
  CAROLINE FLORIANE BRUHN E OUTRO(S)
  EDUARDO RICCA 
  FREDERICO DE MELLO E FARO DA CUNHA 
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DO ARTIGO 535 DO CPC. NÃO 
OCORRÊNCIA. CONTRIBUIÇÃO (RAT/SAT). ALTERAÇÃO DE ALÍQUOTA EM 
FUNÇÃO DO FATOR ACIDENTÁRIO DE PREVENÇÃO (FAP), POR NORMA 
CONSTANTE DE ATO INFRALEGAL. MATÉRIA CONSTITUCIONAL.
1. Não houve violação do art. 535 do CPC, porquanto a insurgência aduzida não diz respeito a 
eventual vício de integração do acórdão impugnado, mas à interpretação desfavorável, motivação 
esta que não se enquadra nas hipóteses de cabimento dos aclaratórios. 
2. A discussão sobre a alteração de alíquota da contribuição ao SAT, em função do Fator 
Acidentário de Prevenção (FAP), por norma constante de ato infralegal, possui natureza 
estritamente constitucional, entendimento esse reforçado pela circunstância de o Plenário do 
Supremo Tribunal Federal ter reconhecido a repercussão geral do tema, nos autos do Recurso 
Extraordinário 684.261/RS (Rel. Ministro LUIZ FUX, DJe de 1º/7/2013). Precedentes: AgRg no 
AREsp 685.389/CE, Rel. Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe 30/11/2015; AgRg 
no REsp 1.458.980/CE, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 23/9/2015; AgRg 
no AREsp 507.664/RN, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 22/10/2014.
3. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam os Ministros 
da PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Sérgio Kukina (Presidente), Regina 
Helena Costa, Olindo Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª Região) e Napoleão Nunes Maia 
Filho votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 04 de fevereiro de 2016(Data do Julgamento)

MINISTRO BENEDITO GONÇALVES  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 665.159 - DF (2015/0037419-3)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : RUMO LOGÍSTICA OPERADORA MULTIMODAL S/A 
AGRAVANTE : RAÍZEN TARUMÃ S/A 
AGRAVANTE : FUNDAÇÃO DE ASSISTENCIA SOCIAL COSAN 
ADVOGADOS : ANA GABRIELA REZENDE REGO 
  CAROLINE FLORIANE BRUHN E OUTRO(S)
  EDUARDO RICCA 
  FREDERICO DE MELLO E FARO DA CUNHA 
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Cuida-se de agravo 

regimental interposto por Rumo Logística Operadora Multimodal S/A e outras contra decisão, assim 

ementada (fl. 491):

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
VIOLAÇÃO DO ARTIGO 535 DO CPC NÃO-CONFIGURADA. CONTRIBUIÇÃO 
DESTINADA AO CUSTEIO DO SEGURO ACIDENTE DO TRABALHO SAT-RAT. 
APLICAÇÃO DO ÍNDICE DO FATOR ACIDENTÁRIO DE PREVENÇÃO - FAP. 
ACÓRDÃO COM FUNDAMENTO EMINENTEMENTE CONSTITUCIONAL. 
AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR SEGUIMENTO AO RECURSO ESPECIAL.

Nas razões da presente irresignação, as agravantes reiteram os argumentos concernentes 

à violação do artigo 535 do CPC. Afirmam que deve-se afastar a assertiva segundo a qual a matéria 

restringir-se-ia ao âmbito constitucional, eis que ao longo de todo o processo se demonstrou de 

maneira pormenorizada a ofensa ao artigo 97 do CTN, que é Lei Federal de índole Complementar. 

Sustenta, assim, que "as alterações introduzidas pelo Decreto 6.957/09 ao artigo 202-A, do Decreto 

nº 3.048/99, relativas ao FAP, funcionam em evidente ofensa à isonomia e o princípio da estrita 

legalidade tributária, pois a formação do critério quantitativo da contribuição encontra-se pautada em 

atos infralegais, e não por 'lei' em sentido estrito" (fl. 503).

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 665.159 - DF (2015/0037419-3)
  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DO ARTIGO 535 DO 
CPC. NÃO OCORRÊNCIA. CONTRIBUIÇÃO (RAT/SAT). ALTERAÇÃO 
DE ALÍQUOTA EM FUNÇÃO DO FATOR ACIDENTÁRIO DE 
PREVENÇÃO (FAP), POR NORMA CONSTANTE DE ATO INFRALEGAL. 
MATÉRIA CONSTITUCIONAL.
1. Não houve violação do art. 535 do CPC, porquanto a insurgência aduzida não diz 
respeito a eventual vício de integração do acórdão impugnado, mas à interpretação 
desfavorável, motivação esta que não se enquadra nas hipóteses de cabimento dos 
aclaratórios. 
2. A discussão sobre a alteração de alíquota da contribuição ao SAT, em função do 
Fator Acidentário de Prevenção (FAP), por norma constante de ato infralegal, possui 
natureza estritamente constitucional, entendimento esse reforçado pela circunstância de 
o Plenário do Supremo Tribunal Federal ter reconhecido a repercussão geral do tema, 
nos autos do Recurso Extraordinário 684.261/RS (Rel. Ministro LUIZ FUX, DJe de 
1º/7/2013). Precedentes: AgRg no AREsp 685.389/CE, Rel. Ministra Assusete 
Magalhães, Segunda Turma, DJe 30/11/2015; AgRg no REsp 1.458.980/CE, Rel. 
Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 23/9/2015; AgRg no AREsp 
507.664/RN, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 22/10/2014.
3. Agravo regimental não provido.

  

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): O presente recurso 

não merece acolhimento. 

Conforme registrado pelo decisum agravado, não há falar, in casu, na violação do artigo 

535 do CPC, uma vez que a Corte regional empregou fundamentação adequada e suficiente para 

dirimir a controvérsia, dispensando, portanto, qualquer integração à compreensão do que fora por ela 

decidido. 

Frise-se que o julgador, desde que fundamente suficientemente sua decisão, não está 

obrigado a responder todas as alegações das partes, a ater-se aos fundamentos por elas 

apresentados nem a rebater um a um todos os argumentos levantados, de tal sorte que a insatisfação 

quanto ao deslinde da causa não oportuniza a oposição de embargos de declaração. 

No que pertine ao mérito, convém destacar que as Turmas que integram a Primeira Seção 
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desta Corte consolidaram o entendimento de que a discussão sobre a alteração de alíquota da 

contribuição ao SAT, em função do Fator Acidentário de Prevenção (FAP), por norma constante de 

ato infralegal, possui natureza estritamente constitucional, entendimento esse reforçado pela 

circunstância de o Plenário do Supremo Tribunal Federal ter reconhecido a repercussão geral do 

tema, nos autos do Recurso Extraordinário 684.261/RS (Rel. Ministro LUIZ FUX, DJe de 

1º/7/2013). 

Nesse sentido, confira-se:

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. FIXAÇÃO DE ALÍQUOTA DA CONTRIBUIÇÃO AO 
RAT, A PARTIR DE PARÂMETROS ESTABELECIDOS POR 
REGULAMENTAÇÃO DO CONSELHO NACIONAL DE PREVIDÊNCIA SOCIAL. 
CONTROVÉRSIA DE NATUREZA CONSTITUCIONAL. INVIABILIDADE DO 
RECURSO ESPECIAL. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
I. Tendo em vista o disposto nos arts. 102, III, e 105, III, da Constituição Federal, o 
Recurso Especial não serve à pretensão da recorrente, quanto à alegada afronta ao 
art. 97 do CTN, pois ambas as Turmas da Primeira Seção do Superior Tribunal de 
Justiça firmaram o entendimento de que a discussão sobre a alteração de alíquota da 
contribuição ao SAT/RAT, em função do Fator Acidentário de Prevenção (FAP), por 
norma constante de ato infralegal, é estritamente de natureza constitucional, 
entendimento esse reforçado pela circunstância de o Plenário do Supremo Tribunal 
Federal ter reconhecido a repercussão geral do tema, nos autos do Recurso 
Extraordinário 684.261/RS (Rel. Ministro LUIZ FUX, DJe de 1º/07/2013). Nesse 
sentido: AgRg no AREsp 691.842/PE, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA TURMA, DJe de 04/08/2015; AgRg no AREsp 657.971/CE, Rel. 
Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 30/06/2015; AgRg no 
REsp 1.367.863/PR, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, 
DJe de 19/12/2014.
II. Ademais, "em reiterados julgados, as Turmas que integram a Primeira Seção/STJ 
têm entendido que 'a interpretação do art. 97 do CTN, que reproduz norma encartada 
no art. 150, I, da CF/88, implica apreciação de questão constitucional, inviável em 
recurso especial' (AgRg no REsp 1.289.233/RS, 2ª Turma, Rel. Min. Castro Meira, 
DJe de 23.4.2012)" (STJ, AgRg no REsp 1.343.220/RS, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 26/02/2013).
III. Agravo Regimental improvido (AgRg no AREsp 685.389/CE, Rel. Ministra 
Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe 30/11/2015).

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 458 E 535 DO 
CPC. INEXISTÊNCIA. DEVIDO ENFRENTAMENTO DAS QUESTÕES 
RECURSAIS. CONTRIBUIÇÃO PARA O SEGURO DE ACIDENTE DO 
TRABALHO (SAT). ALTERAÇÃO DE ALÍQUOTA EM FUNÇÃO DO FATOR 
ACIDENTÁRIO DE PREVENÇÃO (FAP), POR NORMA CONSTANTE DE ATO 
INFRALEGAL. DISCUSSÃO DE CONTORNO CONSTITUCIONAL. 
REPERCUSSÃO GERAL. RE 684.261/RS.
1. Inexiste violação dos arts. 458 e 535 do CPC quando a prestação jurisdicional é 
dada na medida da pretensão deduzida, com enfrentamento e resolução das questões 
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abordadas no recurso.
2. As Turmas que integram a Primeira Seção deste Superior Tribunal de Justiça 
firmaram o entendimento de que a discussão sobre a alteração de alíquota da 
contribuição ao SAT, em função do Fator Acidentário de Prevenção (FAP), por 
norma constante de ato infralegal, é estritamente de natureza constitucional, 
entendimento esse reforçado pela circunstância de o Plenário do Supremo Tribunal 
Federal ter reconhecido a repercussão geral do tema, nos autos do Recurso 
Extraordinário 684.261/RS.
Agravo regimental improvido (AgRg no REsp 1.458.980/CE, Rel. Ministro 
Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 23/9/2015).

CONSTITUCIONAL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. RISCOS AMBIENTAIS DO TRABALHO - RAT. 
DISCUSSÃO SOBRE A POSSIBILIDADE DE A LEI DELEGAR A FIXAÇÃO DA 
ALÍQUOTA A ATO INFRA-LEGAL DO CONSELHO NACIONAL DE 
PREVIDÊNCIA SOCIAL. ART. 97, IV, DO CTN E ART. 150, I, DA 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL. MATÉRIA CONSTITUCIONAL.
1. O art. 97, inciso IV, do Código Tributário Nacional - CTN encontra respaldo no 
art. 150, inciso I, da Constituição Federal e sua norma possui natureza 
eminentemente constitucional, razão pela qual o recurso especial não serve à 
pretensão de reforma de acórdão que discute a possibilidade ou não de a lei delegar a 
ato infra-legal a regulamento das alíquotas referentes à contribuição social vinculada 
aos Riscos Ambientais do Trabalho - RAT. Nesse sentido: AgRg no REsp 
1425102/PE, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 15/04/2014; 
AgRg no REsp 1290982/PR, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira 
Turma, DJe 29/06/2012.
2. A natureza constitucional da matéria é reforçada pelo fato de o Supremo Tribunal 
Federal ter reconhecido a repercussão geral do tema, no RE 684261 RG/RS.
3. Agravo regimental não provido (AgRg no AREsp 507.664/RN, Rel. Ministro 
Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 22/10/2014).

Com essas considerações, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0037419-3 AREsp 665.159 / DF

Números Origem:  00438602220104013400  111182220114010000  201300020  241147120104013400  3003397  
3019010  3129018  3129019  3467001  438602220104013400

EM MESA JULGADO: 04/02/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  BENEDITO GONÇALVES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DENISE VINCI TULIO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : RUMO LOGÍSTICA OPERADORA MULTIMODAL S/A
AGRAVANTE : RAÍZEN TARUMÃ S/A
AGRAVANTE : FUNDAÇÃO DE ASSISTENCIA SOCIAL COSAN
ADVOGADOS : EDUARDO RICCA

FREDERICO DE MELLO E FARO DA CUNHA
CAROLINE FLORIANE BRUHN E OUTRO(S)
ANA GABRIELA REZENDE REGO E OUTRO(S)

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Sociais - Seguro Acidentes do 
Trabalho

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : RUMO LOGÍSTICA OPERADORA MULTIMODAL S/A
AGRAVANTE : RAÍZEN TARUMÃ S/A
AGRAVANTE : FUNDAÇÃO DE ASSISTENCIA SOCIAL COSAN
ADVOGADOS : EDUARDO RICCA

FREDERICO DE MELLO E FARO DA CUNHA
CAROLINE FLORIANE BRUHN E OUTRO(S)
ANA GABRIELA REZENDE REGO

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Documento: 1482246 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 15/02/2016 Página  6 de 4



 
 

 

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina (Presidente), Regina Helena Costa, Olindo Menezes 
(Desembargador Convocado do TRF 1ª Região) e Napoleão Nunes Maia Filho votaram com o Sr. 
Ministro Relator.
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